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Nota do PMDB dificulta entendimentos

INota do ivil)D dIICURa CLliLl oot

Senado tenta acordo paraa

votacao de 286 empréstimos

BRASILIA (O GLOBO) — A
nota do PMDB, condenando as
reformas eleitorais propostas
pelo Governo, poderd dificultar
acordo partidario no Senado,
para votacdo dos 286 empreés-
timos internos e externos para
Estados e municipios, que estéo
paralisados desde o ano passa-
do, segundo afirmou o vice-lider
do PDS, senador José Lins.

Estes empréstimos, que fo-
ram totalmente obstruidos pela
Oposicdo, em 1981, também em
protesto contra a reforma eleito-
ral, estdo sendo analisados tanto
pelo PDS quanto pelo PMDB, no
sentido de que seja encontrada
saida para sua aprovacéo.

POSICOES

José Lins disse também gue o PDS ndo
concordara em votar somente os projetos
que 0 PMDB considera essenciais, do pon-
to de vistasocial.

- Nio aceitamos votar apenas um pro-
jeto ou s6 aqueles que o PMDB quiser, en-
tatizou.

Mas o lider do PMDB, senador Hum-
berto Lucena, esclareceu que a sua ban-
cada s6 tomaré posi¢do definitiva em reu-
nido na préxima terga.feira, para a qual
ele est4 convocando todos os senadores.
$6 depois disso é que procurara o lider do
PDS, senador Nilo Coelho, para comuni-

. carqueo desejo do PMDB também ¢é o de
_“fager o Senado funcionar”.

Segundo o lider oposicionista, por en-
.quanto o partido decidiu aprovar apenas
trés projetos, que considera “de alto inte-
resse publico': para o governo do Rio de
Janeiro reequipar o Corpo de Bombeiros;

para o governo do Rio Grande do Sul pa-

gar titulos piblicos; e para a Universida- -

/de'de Campinas. .
/ 0 vice-lider José Lins disse, no entanto,

que estes projetos s6 serdo votados pelo

PDS junto com outros que o partido go-

vernista julgar necessarios.

Outro vice-lider do PDS, senador Ber-
nardino Viana, disse que sdo muitos os go-
vernadores, secretarios de Planejamen-
to, prefeitos, que telegrafam ou procuram
diretamente os senadores, apelando pela
liberacio dos empréstimos. E, na sua opi-
nido, o PMDB ndo estd interessado em ne-
nhum acordo com o PDS, porque entende
que 0s recursos seréo utilizados com fins
eleitorais.

Ele contesta o argumento de prioridade
para os mais essenciais, afirmando que
todos os empréstimos tém finalidade
econdmico-social, ou seja, construgéo ou
ampliacio de hospitais e postos de saide,
infra.estrutura de conjuntos habitacio-
nais, como esgotos ¢ 4gua, aquisicdo de
aparelhos hospitalares, etc.

CRITERIOS

Segundo ele, todos os projetos, antes de
chegarem ao Senado, sdo aprovados pe-
las Assembléias Legislativas e Cimaras
Municipais e algumas delas tém maioria
oposicionista, como no Rio Grande do Sul
e no municipio de Dourado, em Mato

‘Grosso do Sul. Para ele, se forem estabe-

lecidos critérios para a aprovacdo desses
empréstimos, eles deverdo ter a seguinte
ordem: os mais antigos, isto é, que estdo
h4 mais tempo no Senado, e depois os que
tém a finalidade econdmica e social.

Outro membro do PDS disse que a néio
liberagio desses empréstimos vem preju-
dicando os estados na obtencfio de recur-
sos junto ao Governo Federal: E citou o
exemplo do Rio de Janeiro, que é de oposi-
¢io, em que o Ministério da Fazenda quer
suspender a liberacio de recursos de fun-

. dos federais. Tudo isso porque o Senado

ainda nfio aprovou um empréstimo de
US$ 162 milhdes para o pagamento-de
dividas externas do Metrd.

Este mesmo senador afirma que o PDS
tera dificuldades de votar, apenas com 0§
seus 36 senadores, todos estes emprésti-
mos. Primeiro, porque o regimento inter-
no do Senado facilita a obstrugdo. Com o

-regimento na méo, ele fez o seguinte cal-

culo: se no plenério estiverem 36 do PDS
e dez da Oposi¢do, somente na discusséo
de um projeto serdo consumidos 300 mi-
nutos, se cada um desses oposicionistas
se dispuser a ocupar o microfone nos 30
minutos que lhe sdo concedidos regimen-
talmente.

Outra dificuldade do PDS é a de conven-
cer, neste ano eleitoral, senadores que di-
vergem dos atuais governadores, a apoia-
rem empréstimos para os seus Estados. O
parlamentar governista citou como
exemplo o caso do senador Martins Filho
(PDS-RN), que é relator de um emprésti-
mo para o seu proprio Estado, mas que
condiciona o seu parecer a um depoimen-

to, na Comisséo de Finaneas, do governa-

dor Lavoisier Maia, que é seu adversario
politico. .

MUDANCA

"Tanto o senador José Lins quanto o se-
nador Bernardino Viana, vice-lideres do
PDS, acreditam que a iinica forma de se
aprovar os empreéstimaos & mudar o regi--
mento interno. Um projeto, de José Lins, .
alterando o regimento, ja esta em trami-
tagdo no Senado.

Mas, seguindo orienta¢do do presidente
do Senado, Jarbas Passarinho, ele ndo
propés qualquer mudanca no sistema de -
verificagio de quorum, que hoje pode ser
pedida em qualquer votacdo. E, por isso,
muitos sénadores do PDS.est#o insatisfei-
tos com o projeto. ' -

. José Lins afirmou que, se até o préximo

dia 20, o seu projeto nio for votado,-ele
passara a liderar movimento em favor do
projeto de Bernardino Viana, que consi-
dera. medida extrema: retira do Senado a
competéncia para votar os empréstimos
internos. ) :

Ele fez ainda outra adverténcia: se até
o dia 15 de maio os empréstimos nio tive-
rem sido votados, somente no ano que
vem havera chance para isso. Porque, se-
gundo ele, a legislagido profbe que nos seis
meses anteriores as elei¢des os Estados e
municipios assumam quaisquer dividas.



